[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  242,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Jacqueline Lourenço Ferreira, aluna da  Emef Matteo Bei,  do Município de  São Vicente. 

“PROJETO DE LEI Nº 71/2000

Dispõe sobre reciclagem do lixo
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - As empresa privadas situadas nos limites estaduais de São Paulo ficam obrigadas a separar e organizar seu lixo, de forma a facilitarem a reciclagem do dado material.

ARTIGO 2º - As empresas privadas às quais essa lei se refere são aquelas que produzem o mínimo de 1 tonelada de lixo por mês.

ARTIGO 3º - A separação do lixo se fará de acordo com a matéria constitutiva do mesmo em latas de coleta, sem restrição de forma.

§ 1º - O lixo será dividido em orgânico, metal, vidro, papel e plástico.

§ 2º - As latas de coleta deverão identificar o material que a contém.

ARTIGO 4º - A coleta de lixo será feita por concessionária do Poder Público.

§ 1º - A concorrência visando tal cessão deve ser aberta no prazo de 3 meses após a publicação desta lei.

§ 2º - Caberá à concessionária a constatação da quantidade de produção de lixo por parte das empresas privadas.

1 - essa constatação admite prova em contrário por parte das empresas.

ARTIGO 5º - O prazo para a adaptação a esta lei é de 6 meses após a sua publicação.

ARTIGO 6º - Terminado o prazo de adaptação, as empresas que não se adaptaram terão aplicadas, pelo juiz, a multa diária de 10 a 100 salários mínimos.

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor da multa pode ser aumentado em até 10 vezes se o juiz considerar que, em virtude da situação econômica do infrator, é ineficaz o combinado nesta lei.

ARTIGO 7º - A fiscalização quanto ao cumprimento desta lei será feita pelos fiscais da saúde pública dos municípios onde se localizarem as empresas.

ARTIGO 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 9º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
Já há muito que o problema do lixo aflige nossa população. Essa lei visa, antes de tudo, sanar grande parte do problema sem maiores encargos à Administração Pública.

Não há como permanecermos com a maneira tradicional de coleta. Os depósitos de lixo se encontram, na maioria das cidades paulistas, em locais desfavoráveis e com suas capacidades suplantadas de maneira exorbitante. Pelo crescimento desenfreado da população, a atual situação só tende a piorar.

Como grande parte da produção de lixo é proveniente das grandes empresas, nada melhor do que começar a resolver o problema combatendo seus principais causadores.

A determinação para a concessionária faz com que o capital envolvido na realização do projeto não onere os cofres públicos, o que é imprescindível, dada a atual situação do país.

E, além de tudo, insustentável o desperdício de matéria-prima que há com a não feitura da reciclagem. A própria natureza já nos mostrou que o desperdício é impraticável e melhor professora não pode ser vislumbrada.

Por último, devemos nos lembrar que a criação de empregos é óbvia, não só com a coleta diferenciada da matéria, antes não utilizada.




Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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